
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.157.175 - MG (2009/0175144-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E 

OUTRO(S)
RECORRIDO : COMERCIAL ELÉTRICA ELDORADO LTDA - MASSA FALIDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. ARQUIVAMENTO. BAIXO VALOR. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40, § 4º, DA LEF. 
APLICABILIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C 
DO CPC. RECURSOS REPETITIVOS. PRÉVIA INTIMAÇÃO DA 
FAZENDA PÚBLICA. CAUSAS SUSPENSIVAS OU INTERRUPTIVAS 
NÃO-ALEGADAS EM APELAÇÃO. PREJUÍZO E NULIDADE 
NÃO-CONFIGURADOS. PRECEDENTES. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. SÚMULA 98/STJ.
1. Incide a Súmula 211/STJ caso a matéria federal tida por violada não tenha sido 
enfrentada no aresto recorrido, a despeito da oposição dos aclaratórios.
2. Afasta-se a violação do art. 535 do CPC quando o decisório embargado está claro 
e suficientemente fundamentado, decidindo integralmente a controvérsia, ainda que 
não tenha adotado a tese defendida pela parte embargante.
3. É dado ao julgador decretar a prescrição intercorrente quando, proposta a 
execução fiscal e decorrido o prazo de suspensão, o feito permanecer paralisado por 
mais de cinco anos, sem que a exeqüente providencie o seu andamento, mesmo 
quando a ação houver sido suspensa em virtude do seu baixo valor, na forma do art. 
20 da Lei n. 10.522/02. 
4. Recurso representativo da controvérsia: REsp 1.102.554/MG, DJe 08/06/2009. 
5. A finalidade da prévia oitiva prevista no art. 40, §4º, da Lei n. 6.830/80 é a de 
possibilitar à Fazenda a argüição de eventuais causas de suspensão ou interrupção da 
prescrição do crédito tributário. Não havendo prejuízo demonstrado pela Fazenda 
pública, não há que se falar em nulidade, tampouco cerceamento de defesa, em 
homenagem aos princípios da celeridade processual e instrumentalidade das formas.
6. "Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 
prequestionamento não têm caráter protelatório". Inteligência da Súmula 98/STJ.
7. Recurso especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília (DF), 05 de agosto de 2010.

Documento: 989699 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/09/2010 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.157.175 - MG (2009/0175144-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E 

OUTRO(S)
RECORRIDO : COMERCIAL ELÉTRICA ELDORADO LTDA - MASSA FALIDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Em 

exame recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, com fulcro no art. 105, III, "a" e "c", 

da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRF da 1ª Região, assim ementado (fl. 

132):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – EXTINÇÃO 
DE OFÍCIO – PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE – CAUSAS DE SUSPENSÃO 
E INTERRUPÇÃO – INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS.
1. A prévia oitiva da(o) exeqüente de que trata o §4º do art. 40 da Lei n. 6.830/80 
objetiva oportunizar a argüição de eventual causa de suspensão/interrupção do prazo 
prescricional. A sua ausência, entretanto, não tem o condão de anular a sentença de 
extinção, pois, em atenção ao princípio da instrumentalidade das formas, tais alegações 

podem ser aduzidas nas razões de apelação. Precedentes do STJ.

2. À(Ao) exeqüente cabe o interesse maior de localizar e indicar bens do(a) 
executado(a) ou de seus co-responsáveis para a satisfação da dívida tributária. 
Se, em vez disso, o feito é suspenso por prazo superior ao estipulado na 
SÚMULA 314/STJ sem qualquer causa interruptiva da prescrição, inafastável que 
a paralisação se debita à(ao) exeqüente, devendo ser extinto pela prescrição 
intercorrente.
3. Apelação não provida.
4. Peças liberadas pelo Relator, em 25/11/2008, para publicação do acórdão.

Dos embargos de declaração (fl. 149):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – “CONTRADIÇÃO” – 
PREQUESTIONAMENTO – EMBARGOS PROTELATÓRIOS – MULTA – 
EMBARGOS NÃO PROVIDOS.
1. Destinam-se os embargos declaratórios a aclarar eventual obscuridade, 
resolver eventual contradição (objetiva: intrínseca do julgado) ou suprir eventual 
omissão do julgado, consoante art. 535 do CPC, de modo que, inocorrente 
qualquer das hipóteses que ensejam a oposição deles, a inconformidade do 
embargante ressoa como manifesta contrariedade à orientação jurídica que se 
adotou no acórdão, o que consubstancia evidente caráter infringente, a que não se 
presta a via ora eleita.
2. A desídia da credora por prazo superior ao estabelecido no art. 174 do CTN 
caracteriza a prescrição intercorrente. O julgado se lastreia em SÚMULA do STJ.   
3. “O prequestionamento, por meio de Embargos de Declaração, com vista à 
interposição de Recurso (...), somente é cabível quando configuradas omissão, 
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obscuridade ou contradição na decisão embargada.” (STJ, Edcl no REsp n. 
817.237/SP, DJ 14.02.2007, p. 213).
4. Manifesto o propósito protelatório, aplicável a multa de 1% sobre o valor da 
causa, nos termos do parágrafo único (1ª parte) do art. 302 do RI/TRF-1ª Região 
c/c o parágrafo único (1ª parte) do art. 538 do CPC e da recente orientação do 
STJ (STJ, AgRg no Resp 825546/SP, T5, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJ  
22.04.2008, p. 1).
5. Embargos de declaração não providos. Reconhecidos protelatórios, aplica-se 
multa de 1% sobre o valor da causa (parágrafo único do art. 538 do CPC c/c 
parágrafo único (1ª parte) do art. 302 do RI/TRF-1ª Região).
6. Peças liberadas pelo Relator, em 10/02/2009, para publicação do acórdão.

No apelo nobre, aponta violação dos arts. 458, II, 535, I e II, e 538, parágrafo único, do 

CPC, e 40, §4º, da Lei n. 6.830/80, bem como divergência jurisprudencial. Aponta, 

preliminarmente, que os embargos declaratórios foram opostos visando sanar omissões contidas 

no aresto embargado e o prequestionamento da matéria, devendo ser anulada a multa aplicada 

com base no art. 538, parágrafo único, do CPC. No mérito, sustenta que é obrigatória a prévia 

audiência da Fazenda pública para que seja reconhecida, de ofício, a prescrição intercorrente, sob 

pena de ofensa ao contraditório.

Sem contra-razões (fl. 173) e crivo positivo de admissibilidade às fls. 175/176.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.157.175 - MG (2009/0175144-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. ARQUIVAMENTO. BAIXO VALOR. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40, § 4º, DA LEF. 
APLICABILIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C 
DO CPC. RECURSOS REPETITIVOS. PRÉVIA INTIMAÇÃO DA 
FAZENDA PÚBLICA. CAUSAS SUSPENSIVAS OU INTERRUPTIVAS 
NÃO-ALEGADAS EM APELAÇÃO. PREJUÍZO E NULIDADE 
NÃO-CONFIGURADOS. PRECEDENTES. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. SÚMULA 98/STJ.
1. Incide a Súmula 211/STJ caso a matéria federal tida por violada não tenha sido 
enfrentada no aresto recorrido, a despeito da oposição dos aclaratórios.
2. Afasta-se a violação do art. 535 do CPC quando o decisório embargado está claro 
e suficientemente fundamentado, decidindo integralmente a controvérsia, ainda que 
não tenha adotado a tese defendida pela parte embargante.
3. É dado ao julgador decretar a prescrição intercorrente quando, proposta a 
execução fiscal e decorrido o prazo de suspensão, o feito permanecer paralisado por 
mais de cinco anos, sem que a exeqüente providencie o seu andamento, mesmo 
quando a ação houver sido suspensa em virtude do seu baixo valor, na forma do art. 
20 da Lei n. 10.522/02. 
4. Recurso representativo da controvérsia: REsp 1.102.554/MG, DJe 08/06/2009. 
5. A finalidade da prévia oitiva prevista no art. 40, §4º, da Lei n. 6.830/80 é a de 
possibilitar à Fazenda a argüição de eventuais causas de suspensão ou interrupção da 
prescrição do crédito tributário. Não havendo prejuízo demonstrado pela Fazenda 
pública, não há que se falar em nulidade, tampouco cerceamento de defesa, em 
homenagem aos princípios da celeridade processual e instrumentalidade das formas.
6. "Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 
prequestionamento não têm caráter protelatório". Inteligência da Súmula 98/STJ.
7. Recurso especial parcialmente provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

insurgência não prospera.

Inicialmente, registro que o art. 458, II, do CPC não foi, sequer implicitamente, 

enfrentado no acórdão combatido, a despeito da oposição dos aclaratórios. Incide, nesse ponto, a 

Súmula 211/STJ.

Outrossim, não houve a alegada violação do art. 535, II, do CPC. O aresto combatido 

está claro e contém suficiente fundamentação para solver integralmente a controvérsia e foi 
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inequívoco ao consignar que (fl. 129):

[...] A prévia oitiva de que fala o §4º do art. 40 da Lei n. 6.830/80 objetiva 
oportunizar a argüição de eventuais causas de suspensão/interrupção do prazo 
prescricional. A sua ausência, entretanto, não tem o condão absoluto de viciar a 
sentença, pois nem no seu apelo nada se alegou no que materialmente interessa.

O que houve, na verdade, foi mera tentativa de rejulgamento da causa, sob o enfoque 

desejado pela parte, o que sabidamente não tem lugar entre as hipóteses de cabimento dos 

embargos declaratórios.

Ressalte-se que o simples fato de não ter sido adotada a tese defendida pela parte 

embargante não configura omissão, desde que haja fundamentação adequada capaz de sustentar 

a conclusão da decisão.

Sobre o tema, a Primeira Seção do STJ, utilizando-se da sistemática instituída pelo art. 

543-C do CPC (recursos repetitivos), reiterou entendimento no sentido da possibilidade do 

decreto da prescrição intercorrente quando decorridos mais de cinco anos da data da suspensão 

do executivo fiscal, mesmo quando o feito houver sido suspenso em virtude do seu baixo valor, 

conforme art. 20 da Lei n. 10.522/02. 

Confira-se o espelho do julgamento:

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ARQUIVAMENTO. ART. 20 DA LEI 
10.522/02. BAIXO VALOR DO CRÉDITO EXECUTADO. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. ART. 40, § 4º, DA LEF. APLICABILIDADE.
1. A omissão apontada acha-se ausente. Tanto o acórdão que julgou a apelação 
como aquele que examinou os embargos de declaração manifestaram-se 
explicitamente sobre a tese fazendária de que a prescrição intercorrente somente 
se aplica às execuções arquivadas em face da não localização do devedor ou de 
bens passíveis de penhora, não incidindo sobre o arquivamento decorrente do 
baixo valor do crédito. Prejudicial de violação do art. 535 do CPC afastada.
2. Ainda que a execução fiscal tenha sido arquivada em razão do pequeno valor 
do débito executado, sem baixa na distribuição, nos termos do art. 20 da Lei 
10.522/2002, deve ser reconhecida a prescrição intercorrente se o processo ficar 
paralisado por mais de cinco anos a contar da decisão que determina o 
arquivamento, pois essa norma não constitui causa de suspensão do prazo 
prescricional. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público.
3. A mesma razão que impõe à incidência da prescrição intercorrente quando não 
localizados o devedor ou bens penhoráveis – impedir a existência de execuções 
eternas e imprescritíveis –, também justifica o decreto de prescrição nos casos 
em que as execuções são arquivadas em face do pequeno valor dos créditos 
executados.
4. O § 1º do art. 20 da Lei 10.522/02 - que permite sejam reativadas as execuções 
quando ultrapassado o limite legal – deve ser interpretado em conjunto com a 
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norma do art. 40, § 4º, da LEF – que prevê a prescrição intercorrente -, de modo 
a estabelecer um limite temporal para o desarquivamento das execuções, obstando 
assim a perpetuidade dessas ações de cobrança.
5. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008. (REsp 1.102.554/MG, Rel. Min. Castro 
Meira, DJe 08/06/2009). 

No que tange à necessidade de intimação da Fazenda pública, melhor sorte não socorre 

a recorrente.

É que a finalidade da prévia oitiva prevista no art. 40, §4º, da Lei n. 6.830/80, para que 

possa ser decretada de ofício a prescrição intercorrente, é de possibilitar à Fazenda a argüição de 

eventuais causas de suspensão ou interrupção da prescrição do crédito tributário.

Conforme asseverado pelo Tribunal de origem, muito embora o juízo de primeiro grau 

não tenha cumprido a regra prevista no referido dispositivo legal, a Fazenda Nacional não 

argumentou, na apelação, eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo prescricional.

Dessa forma, em não havendo prejuízo demonstrado pela Fazenda pública, não há que 

se falar em nulidade, tampouco cerceamento de defesa, em homenagem aos princípios da 

celeridade processual e instrumentalidade das formas.

A propósito, esta Corte comunga do mesmo entendimento:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
DECRETADA DE OFÍCIO. OITIVA DO PODER PÚBLICO. INEXISTÊNCIA. 
CAUSAS DE SUSPENSÃO E INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL 
APRECIADAS PELO TRIBUNAL A QUO EM APELAÇÃO. NULIDADE 
SUPRIDA. PRECEDENTE.
1. É pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que o reconhecimento da 
prescrição intercorrente depende da prévia oitiva da Fazenda Pública, nos  termos 
do art. 40, § 4º, da Lei 6.830/1980. 
2. Apesar da ausência de oitiva, se o Fisco teve oportunidade de argüir a 
existência de possíveis causas interruptivas e suspensivas do prazo prescricional, 
nas razões da Apelação, não deve ser reconhecida a nulidade da decisão recorrida, 
em atenção aos princípios da celeridade processual e da instrumentalidade das 
formas. Precedente do STJ.
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1.157.760/MT, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe 04/03/2010).

PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 
211/STJ. FUNDAMENTO INATACADO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. PRÉVIA INTIMAÇÃO DA 
FAZENDA PÚBLICA. AUSÊNCIA. POSSÍVEIS CAUSAS DE SUSPENSÃO E 
INTERRUPÇÃO APRECIADAS PELO TRIBUNAL A QUO QUANDO DO 
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JULGAMENTO DA APELAÇÃO. NULIDADE SUPRIDA.
1. O Tribunal a quo consignou que os créditos estavam prescritos antes mesmo 
do ajuizamento da ação executiva. Esse fundamento não foi atacado no recurso 
especial. Incide o óbice da Súmula 283/STF.
2. Ausente o necessário prequestionamento a respeito dos arts. 1º e 8º, § 2º, da 
Lei 6.830/80 e 174, IV, do CTN, não se conhece da alegada violação, em face do 
óbice contido nas Súmulas 282/STF e 211/STJ.
3. A regra do § 4º do art. 40 da Lei 6.830/80, por ser norma especial, aplicável às 
execuções fiscais, prevalece sobre o art. 219, § 5º, do CPC.
4. Embora tenha sido extinto o processo em primeira instância sem a prévia oitiva 
da Fazenda Pública, quando da interposição do recurso de apelação, esta não 
suscitou a ocorrência de causa suspensiva ou interruptiva do prazo prescricional. 
Assim, não há que ser reconhecida a nulidade da decisão recorrida, que decretou 
a extinção do feito.
5. A exigência da prévia oitiva do Fisco tem em mira dar-lhe oportunidade de  
argüir eventuais óbices à decretação da prescrição. Havendo possibilidade de 
suscitar tais alegações nas razões da apelação, não deve ser reconhecida a 
nulidade da decisão recorrida sem que seja demonstrada a existência de óbice ao 
fluxo prescricional.
6. Recurso especial conhecido em parte e não provido. (REsp 1.016.560/RJ, Rel. 
Min. Castro Meira, DJe 17/03/2008).

Aplicável, quanto à divergência suscitada, a Súmula 83/STJ.

Remanesce a questão referente à penalidade imposta com espeque no art. 538, 

parágrafo único, do CPC, à qual entendo aplicável a Súmula 98/STJ, verbis: "embargos de 

declaração manifestados com notório propósito de prequestionamento não têm caráter 

protelatório". 

Portanto, em face de tais considerações, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso 

especial, tão-somente, para afastar a multa aplicada no julgamento dos embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2009/0175144-0 REsp 1.157.175 / 

MG

Números Origem:  200801990566687  79930034446

PAUTA: 05/08/2010 JULGADO: 05/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E OUTRO(S)
RECORRIDO : COMERCIAL ELÉTRICA ELDORADO LTDA - MASSA FALIDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 05  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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